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Na publicação do dia 07 de agosto de 2020, edição 1347, do Diário 

Oficial dos Municípios Alagoanos, referente ao extrato dos contratos 

de números 06/2020 e 07/2020, onde lê: 25/01/2020, leia-se 

24/01/2020.  

Publicado por: 
Emerson de Souza Jatobá 

Código Identificador:056B0AAE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DESPACHO RATIFICADOR E EXTRATO DE CONTRATO 

DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

DESPACHO RATIFICADOR: Tenho por satisfeitas as razões da 

Douta Procuradoria do Município, portanto, RATIFICO, na forma do 

art. 24, II da Lei nº 8.666/93 a DISPENSA DE LICITAÇÃO 

contratação de empresa especializada na prestação do serviço de 

publicação. AUTORIZO a contratação da empresa MURAL 

SERVIÇOS DE PUBLICIDADE LTDA - EPP, inscrita no CNPJ 

sob n° 18.432.917/0001-20. Publique-se o presente despacho como 

condição de eficácia dos atos. Valor de R$ 14.135,00 (quatorze mil, 

cento e trinta e cinco reais). Celebração: 16/01/2020. Vigência: 31 de 

dezembro de 2020. Signatários: Vinicius José Mariano de Lima e 

Caio Lucas Valença Costa Buarque. 

  

EXTRATO DO CONTRATO N° 03/2020 
  

Fundamento Legal: Art. 24, Inciso II da Lei nº 8.666 de 23 de junho 

de 1993; 

  

Partes: MUNICÍPIO DE CANAPI/AL e MURAL SERVIÇOS DE 

PUBLICIDADE LTDA – EPP, inscrita no CNPJ sob n° 

18.432.917/0001-20; 

  

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação do serviço 

de publicação. 

  

Valor: R$ 14.135,00 (quatorze mil, cento e trinta e cinco reais); 

  

Vigência: 31 de dezembro de 2020; 

  

Celebração: 16/01/2020; 

  

Signatários: Vinicius José Mariano de Lima e Caio Lucas Valença 

Costa Buarque. 

Publicado por: 
Emerson de Souza Jatobá 

Código Identificador:9A778A99 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORURIPE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 1165/2020 

 

Regulamenta, em âmbito municipal, a Lei Federal nº 

14.017 - Lei de Emergência Cultural Aldir Blanc, de 

29 de junho de 2020, que dispõe sobre ações 

emergenciais destinadas ao setor cultural a serem 

adotadas durante o estado de calamidade pública. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CORURIPE, no uso de suas 

atribuições e prerrogativas legais pela Lei Orgânica Municipal 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º O Poder Executivo do Município de Coruripe, por meio da 

Secretaria Municipal de Cultura, executará diretamente os recursos de 

que trata o artigo 1º da Lei Federal nº 14.017, "Lei de Emergência 

Cultural Aldir Blanc", de 29 de junho de 2020, mediante programas 

que contemplem as hipóteses enumeradas no artigo 2º da referida lei, 

conforme regulamentação federal. 

  

§1º O recurso destinado ao Município de Coruripe, proveniente da Lei 

supracitada terá seu repasse realizado pela Plataforma de 

Transferências de recursos da União, Mais Brasil, e será gerido pela 

Prefeitura Municipal de Coruripe, através da Secretaria Municipal de 

Cultura. 

  

§2º A Secretaria Municipal de Cultura com o auxílio do Grupo de 

Trabalho de que trata o artigo 2º deste decreto e das demais 

Secretarias Municipais competentes, deverá providenciar os meios 

administrativos e operacionais para o recebimento direto do valor 

integral a ser destinado ao Município de Coruripe, nos termos do 

artigo 3º da Lei Federal nº 14.017, "Lei de Emergência Cultural Aldir 

Blanc", de 29 de junho de 2020. 

  

Art. 2º Fica criado o Grupo de Trabalho de Gerenciamento, 

Acompanhamento e Fiscalização dos recursos destinados ao 

Município de Coruripe, através da Lei Aldir Blanc, com as seguintes 

atribuições: 

  

I - Realizar as tratativas necessárias com os órgãos do Governo 

Federal responsáveis pela descentralização dos recursos; 

  

II - Participar das discussões referentes à regulamentação no âmbito 

do Município de Coruripe para a distribuição dos recursos na forma 

prevista no artigo 2º da Lei Federal nº 14.017 - Lei de Emergência 

Cultural Aldir Blanc, de 29 de junho de 2020. 

  

III - Acompanhar e orientar os processos necessários às providências 

indicadas no artigo 1º deste decreto; 

  

IV - Acompanhar as etapas de transferência direta dos recursos do 

Governo Federal para o Município de Coruripe; 

  

V - Fiscalizar a execução dos recursos transferidos; 

  

VI - Elaborar relatório e balanço final a respeito da execução dos 

recursos no âmbito do Município de Coruripe. 

  

Parágrafo Único. O Grupo de Trabalho de que trata este artigo será 

composto pelos seguintes integrantes: 

  

I - Secretário(a) Municipal de Cultura de Coruripe; 

  

II - Procurador (a) do Município ou Assessor Jurídico da Procuradoria 

do Município; 

  

III - Diretor (a) Administrativo (a) e operacional lotado na SECULT; 

  

IV - Controlador (a) Geral do Município; 

  

V - 1 (um) representante do Gabinete do Prefeito, por ele indicado; 

  

Art. 3º - Fica criada a Comissão de Avaliação dos projetos inscritos 

no Edital que destinará os recursos provenientes dos incisos II e III do 

Art. 2º da Lei Federal 14017/2020. 

  

Parágrafo Único - A Comissão Avaliadora será composta por 3 (três) 

servidores indicados pela Secretaria Municipal de Cultura. 

  

Art. 4º - Fica criado a Equipe Produtora que ficará ao encargo de 

realizar o cadastramento de trabalhadores da cultura, através de busca 

ativa, em vários pontos da cidade, onde o acesso à internet e a 

informação em geral é restrito. Terá a tarefa executiva de dar suporte 

aos processos administrativos de inscrição, seleção e prestação de 

contas dos beneficiários da Lei no âmbito do município e produzir o 

relatório final daexecução da Lei, até a sua finalização com data limite 

do dia 31 dezembro de 2020. 

  

Parágrafo único - A Equipe Produtora será composta por 2 (dois) 

servidores indicados pela Secretaria Municipal de Cultura. 

  

Art. 5º - Os recursos provenientes da União, com o valor estimado de 

R$ 425.626,25 (quatrocentos e vinte cinco mil seiscentos e vinte e seis 

reais e vinte e cinco centavos) serão distribuídos da seguinte forma: 

  

I - Subsídios para Instituições Culturais.  
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Quantidade de 

Subsídios 

Valor total do subsídio 

que cada Instituição 

receberá 

Quantidade e valor 

mensal das parcelas do 

subsídio 

Valor Total 

5 

(cinco) 

R$ 9.000,00 (nove mil 

reais) 

03 parcelas de 3.000,00 

(três mil reais) cada 

R$ 45.000,00 (quarenta 

e cinco mil reais) 

  

II - Edital de Premiação e Aquisição de Bens e Serviços Culturais 

para Instituições Culturais, Coletivos Culturais e Artistas. 

  

Quantidade 

Geral de 

Premiações 

Quantidade de 

Premiações por 

Tipo de Agente 

Cultural 

Valor de cada 

Premiação por Tipo 

de Agente Cultural 

Valor Total das 

Premiações por 

Tipo de Agente 

Cultural 

Valor Total das 

Premiações 

90 

(noventa) 

Instituições 

Culturais = 15 

(quinze) 

Instituições Culturais 

= R$ 7.000,00 (sete 

mil reais), em uma 

única parcela 

Instituições Culturais 

= R$ 105.000,00 

(cento e cinco reais) 

R$ 380.625,00 

(trezentos e 

oitenta mil 

seiscentos e 

vinte e cinco 

reais) 

Coletivos Culturais 

= 30 (trinta) 

Coletivos Culturais = 

6.000,00 (seis mil 

reais), em uma única 

parcela 

Coletivos Culturais = 

R$ 180.000,00 

(cento e oitenta mil 

reais) 

Artistas = 45 

(quarenta e cinco) 

Artistas = R$ 

2.125,00 (dois mil 

cento e vinte e cinco 

mil reais), em uma 

única parcela 

Artistas = R$ 

95.625,00 (noventa e 

cinco mil seiscentos 

e vinte e cinco reais) 

  

Parágrafo Único. Caso ocorra sobra de recursos, em qualquer dos 

casos acima previstos, o saldo remanescente poderá ser remanejado. 

  

Art. 6º A distribuição de recursos será realizada através da publicação 

de editais de chamamento público que irão dispor sobre os requisitos e 

critérios para participação, bem como sobre a necessidade ou não de 

prestação de contrapartida por parte dos beneficiários. 

  

§1º É de responsabilidade da Secretaria Municipal de Cultura a 

condução dos chamamentos públicos, bem como a realização do 

cadastramento dos eventuais interessados. 

  

§2º Só poderão participar do edital do chamamento público os 

beneficiários que estejam inscritos, e que tiveram suas inscrições 

homologadas, em um dos cadastros dispostos na Lei Federal nº 

14.017/2020. 

  

Art. 7º Em decorrência da Pandemia Internacional de COVID-19, 

todo o processo de cadastramento e seleção de projetos será feito, 

prioritariamente, de forma não presencial. 

  

Art. 8º Os casos omissos serão dirimidos pelo Grupo de Trabalho de 

Gerenciamento, Acompanhamento e Fiscalização. 

  

Art. 9º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Coruripe, 24 de agosto de 2020. 

  

JOAQUIM BELTRAO SIQUEIRA 
Prefeito 

  

Este decreto foi publicado no quadro de avisos da Prefeitura 

Municipal de Coruripe aos dias 24 de agosto de 2020. 

  

HUMBERTO FERNANDES COSTA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Sergio do Nascimento Targino da Conceição 

Código Identificador:11EAA377 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRAÍBAS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRAÍBAS 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 03/2020 PARA REGISTRO DE 

PREÇOS 
  

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de locação de máquinas pesadas, para a manutenção das 

atividades do município. 

ABERTURA: 18 de Setembro de 2020, às 14:00h (horário local). 

INFORMAÇÕES: informações disponíveis no gabinete municipal, 

localizada na Rua Pedro Gama, 122, Centro, Craíbas – AL, de 

segunda a sexta das 8h ás 13h. E-mail: 

pmcraibaslicitacao@hotmail.com, edital disponível no site: 

http://www.craibas.al.gov.br/novo/ / 

www.comprasgovernamentais.gov.br . 

  

Craíbas/AL, 03 de Setembro de 2020 

  

EDIEL BARBOSA LIMA  
Prefeito  

Publicado por: 
Greice Anne Praxedes da Silva 

Código Identificador:2B5C6810 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA 

 

CÂMARA MUNICIPAL  

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Processo Administrativo n° 07230004/2020 - Dispensa de Licitação 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços para 

locação de software para gerenciamento de documentos, visando a 

digitalização centralizada do acervo e entrada continuada de 

documentos. 

Contratante: Câmara Município de Delmiro Gouveia - AL. 

Contratada: MFP SISTEMAS LTDA CNPJ N° 17.984.245/0001-01. 

Valor R$ 15.500,00 (Quinze mil e quinhentos reais). 

Vigência: 04 (Quatro) meses. 

  

EZEQUIEL DE CARVALHO COSTA 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Erika Vanessa Melo de Lima 

Código Identificador:3FE12546 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

Solicitamos cotação de preço para compor processo administrativo, 

cujo objeto trata-se aquisição emergencial de serviços de desinfecção 

através de sanitização contra o Covid-19 (Coronavírus), nos pontos 

públicos de responsabilidade da secretaria municipal de saúde e da 

secretaria municipal de assistência social, mercados, feiras livres, 

unidades básicas de saúde, unidades de pronto atendimento, abrigos, 

paradas de ônibus, ruas entre outros dentro do Município de Dois 

Riachos, cuja necessidade atende a solicitação da Secretaria 

Municipal de Saúde no enfrentamento ao Covid-19 (Coronavírus). O 

formulário de cotação deverá ser solicitado através do e-mail: 

comprasdr.covid19@gmail.com. O prazo para recebimento das 

cotações será até a data de 10/09/2020. 

Publicado por: 
Alessandro Lopes Barros 

Código Identificador:8AED3F32 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA GRANDE 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DO RESULTADO DE HABILITAÇÃO DA TOMADA 

DE PREÇOS N° 05/2020 

 

De acordo com a apresentação de recursos, foram declaradas 

HABILITADAS as empresas: 


